
 

 
 

Página 1 de 8 
 

PANORAMA – EDIÇÃO Nº 5 –MAR/2026 – POR XIKO ACIS 
 

  

 
 

Edição nº 5 – Mar/2026 

Por Xiko Acis 



 

 
 

Página 2 de 8 
 

PANORAMA – EDIÇÃO Nº 5 –MAR/2026 – POR XIKO ACIS 
 

         Abertura editorial – Março de 2026 

Março de 2026 revela um deslocamento importante no debate ético contemporâneo: a 
governança da inteligência artificial deixou de ser apenas uma questão regulatória e passou a se 
tornar um campo de disputa entre Estados, empresas e instituições internacionais. 
 
Durante anos, a pergunta dominante era quem deveria regular a tecnologia. Agora surge outra, 
mais complexa: quem tem legitimidade para impor limites ao uso da tecnologia quando ela já está 
integrada a estruturas de poder, econômicas, políticas e militares. 
 
A criação de um painel científico global dentro da ONU para avaliar os impactos da IA mostra que 
a governança tecnológica passou a ser tratada como problema planetário. Ao mesmo tempo, 
regulações regionais como o AI Act europeu e novas leis de transparência tecnológica nos Estados 
Unidos indicam que Estados tentam recuperar capacidade normativa diante de um setor que 
evolui mais rápido do que as instituições. 
 
Mas talvez o acontecimento mais revelador deste mês seja o conflito entre o Pentágono e a 
empresa Anthropic sobre o uso militar da inteligência artificial.  Ao recusar flexibilizar 
salvaguardas que impedem o uso de seus modelos em armas autônomas, a empresa colocou uma 
questão inédita no centro do debate global: uma empresa privada pode estabelecer limites éticos 
ao próprio Estado? 
 
O que está em jogo já não é apenas regular tecnologias, mas decidir quem tem autoridade para 
limitar o poder que elas criam.

 

         Caso Ético do Mês 

Pentágono x Anthropic: quem define os limites éticos da 
inteligência artificial militar? 

A tensão entre o Departamento de Defesa dos Estados Unidos e a empresa de IA Anthropic 
tornou-se um símbolo de um novo dilema institucional. O governo americano pressiona empresas 
de inteligência artificial a permitir o uso de seus sistemas para todos os fins legais, incluindo 
aplicações militares sensíveis. 

A Anthropic recusou remover salvaguardas que impedem o uso de seus modelos em armas 
autônomas ou vigilância doméstica, argumentando que certos usos violariam princípios básicos de 
segurança e responsabilidade tecnológica. O episódio inaugura um conflito inédito: empresas 
privadas tentando impor limites éticos a governos que controlam estruturas de segurança 
nacional. 

O debate não é apenas tecnológico. Ele redefine quem pode decidir os limites morais de uma 
tecnologia que possui impacto potencial sobre vida, guerra e poder global. 
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    Notícias selecionadas 

1. ONU cria painel científico global para avaliar impactos da IA 

Fato: A Assembleia Geral da ONU aprovou a criação de um painel científico internacional para 
estudar impactos econômicos, sociais e políticos da inteligência artificial. 

Região: Global 

Área da ética: Governança da IA, ética global 

Por que importa? 
Pela primeira vez surge uma estrutura científica internacional dedicada exclusivamente à análise 
sistemática dos impactos da IA. 

Análise Ética: 
Tecnologias com impacto global exigem estruturas de governança orientadas ao bem comum e 
baseadas em conhecimento independente. 

Análise Moral: 
Estados frequentemente resistem a mecanismos multilaterais quando percebem risco à sua 
soberania tecnológica. 

Pergunta ao leitor: 
Tecnologias globais devem ser governadas por Estados ou por instituições internacionais? 

 

2. Europa reforça regulação das plataformas digitais 

Fato: A implementação do Digital Services Act continua gerando tensões com empresas e 
autoridades americanas sobre os limites da regulação das plataformas digitais. 

Região: União Europeia / Estados Unidos 

Área da ética: Ética da informação, governança digital 

Por que importa? 
O modelo regulatório europeu pode redefinir responsabilidades de plataformas digitais em escala 
global. 
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Análise Ética: 
A proteção da esfera pública exige transparência algorítmica e mitigação de manipulação 
informacional. 

Análise Moral: 
Culturas políticas distintas interpretam liberdade de expressão e responsabilidade digital de 
formas diferentes. 

Pergunta ao leitor: 
Regular plataformas digitais protege a democracia ou ameaça a liberdade? 

 

3. União Europeia cria canal de denúncia para violações do AI 
Act 

Fato: A Comissão Europeia lançou um sistema seguro para que funcionários denunciem violações 
das regras do AI Act diretamente aos reguladores. 

Região: União Europeia 

Área da ética: Governança da IA, ética corporativa 

Por que importa? 
A aplicação efetiva de regulações tecnológicas depende frequentemente de informações internas. 

Análise Ética: 
A proteção a denunciantes reforça princípios universais de transparência e responsabilidade. 

Análise Moral: 
Dentro das organizações, denunciar irregularidades ainda costuma ser interpretado como quebra 
de lealdade ao grupo. 

Pergunta ao leitor: 
Lealdade institucional pode justificar o silêncio diante de injustiças? 

 

4. Crescimento de deepfakes amplia pressões regulatórias 

Fato: Casos de manipulação digital por IA — especialmente deepfakes — aumentaram 
significativamente nos últimos meses. 

Região: Global 
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Área da ética: Direitos digitais, dignidade humana 

Por que importa? 
A tecnologia torna cada vez mais difícil distinguir entre registros reais e conteúdos fabricados. 

Análise Ética: 
A instrumentalização da imagem de uma pessoa sem consentimento viola princípios fundamentais 
de dignidade. 

Análise Moral: 
Ambientes digitais frequentemente tratam danos reputacionais como externalidades inevitáveis 
da liberdade online. 

Pergunta ao leitor: 
Quem deve responder por danos causados por imagens que nunca existiram? 

 

5. Nova lei na Califórnia exige avaliação de riscos de IA 
avançada 

Fato: Legisladores estaduais aprovaram regras que exigem que empresas avaliem e divulguem 
riscos associados a modelos avançados de inteligência artificial. 

Região: Estados Unidos 

Área da ética: Segurança tecnológica, responsabilidade corporativa 

Por que importa? 
A legislação introduz o princípio da precaução no desenvolvimento de IA de fronteira. 

Análise Ética: 
Transparência sobre riscos é condição necessária para decisões tecnológicas responsáveis. 

Análise Moral: 
Empresas frequentemente priorizam velocidade de inovação e vantagem competitiva. 

Pergunta ao leitor: 
Quem deveria definir os limites de risco aceitáveis para novas tecnologias? 

 

 



 

 
 

Página 6 de 8 
 

PANORAMA – EDIÇÃO Nº 5 –MAR/2026 – POR XIKO ACIS 
 

6. IA avança rapidamente na medicina 

Fato: Hospitais e sistemas de saúde ampliam o uso de inteligência artificial para diagnóstico e 
triagem. 

Região: Global 

Área da ética: Bioética, saúde digital 

Por que importa? 
Algoritmos começam a influenciar decisões médicas com impacto direto na vida dos pacientes. 

Análise Ética: 
A ética do cuidado exige preservar autonomia, dignidade e equidade no tratamento. 

Análise Moral: 
Instituições de saúde frequentemente operam sob a moral da eficiência operacional. 

Pergunta ao leitor: 
Você aceitaria um diagnóstico médico definido principalmente por um algoritmo? 

 

7. Governo dos EUA pressiona empresas sobre uso militar da IA 

Fato: O Departamento de Defesa dos Estados Unidos pressiona empresas de inteligência 
artificial a permitir o uso de seus sistemas em aplicações militares amplas. 

Região: Estados Unidos 

Área da ética: Ética aplicada a guerra, governança tecnológica 

Por que importa? 
O episódio expõe tensões entre segurança nacional e limites éticos do uso da tecnologia. 

Análise Ética: 
Delegar decisões de força letal a sistemas algorítmicos levanta questões fundamentais sobre 
responsabilidade e controle humano significativo. 

Análise Moral: 
Governos tendem a operar segundo a moral da segurança nacional, que prioriza vantagem 
estratégica. 
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Pergunta ao leitor: 
Tecnologias que podem decidir sobre vida e morte deveriam ter limites absolutos? 

 

      Tendências 

1. Conflito entre Estados e empresas de tecnologia 
 
Empresas de IA começam a estabelecer limites de uso que podem entrar em choque com 
interesses estratégicos governamentais. 
 

2. Expansão institucional da governança da IA 
 
Organizações internacionais e governos criam novas estruturas de supervisão tecnológica. 
 

3. Regulação baseada em responsabilização 
 
Transparência algorítmica, avaliação de riscos e proteção a denunciantes tornam-se instrumentos 
centrais. 
 

4. Reconfiguração de dilemas éticos clássicos 
 
Questões como guerra, verdade, responsabilidade e justiça reaparecem sob novas formas 
mediadas por algoritmos.

 

        Comentário Final 

Talvez o aspecto mais interessante deste momento histórico seja a redistribuição de autoridade 
sobre a tecnologia. 

Durante grande parte do século XX, Estados controlavam armas, empresas controlavam produtos 
e universidades concentravam a produção de conhecimento. A inteligência artificial atravessa 
esses três domínios ao mesmo tempo. 

Empresas criam tecnologias capazes de alterar equilíbrios militares. Governos dependem dessas 
empresas para operar sistemas estratégicos. Instituições internacionais tentam construir 
princípios que limitem ambos. Nesse cenário, ética e moral deixam de ser apenas conceitos 
filosóficos. 

A ética continua apontando para princípios universais: dignidade humana, justiça, 
responsabilidade e proteção dos vulneráveis. 
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A moral institucional, por sua vez, continua tentando negociar exceções em nome de interesses 
estratégicos, agendas políticas ou vantagens econômicas. 

A pergunta central talvez seja esta: quem terá autoridade para estabelecer os limites da 
tecnologia antes que ela estabeleça os limites das instituições humanas? 

 

             Leituras Recomendadas 

• Painel científico global da ONU sobre governança da IA 
o https://www.un.org/independent-international-scientific-panel-ai/en   

 
• Digital Services Act – regulação europeia de plataformas 

o https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/digital-services-act  
 

• AI Act da União Europeia 
o https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/regulatory-framework-ai  

 
• Recomendação da UNESCO sobre ética da inteligência artificial 

o https://www.unesco.org/en/artificial-intelligence/recommendation-ethics  
 

• Debates internacionais sobre governança da IA e segurança tecnológica 
o https://aiforgood.itu.int/  

https://www.un.org/independent-international-scientific-panel-ai/en
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/digital-services-act
https://digital-strategy.ec.europa.eu/en/policies/regulatory-framework-ai
https://www.unesco.org/en/artificial-intelligence/recommendation-ethics
https://aiforgood.itu.int/

